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IMPLANTAÇÃO DE UMA COMISSÃO DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA (CFT) EM UM MUNICÍPIO DO INTERIOR DE GOIÁS POR MEIO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SITUACIONAL (PES)

INTRODUÇÃO

A saúde é um direito fundamental de todos e um dever do Estado, que no Brasil, é garantida por meio de ações e serviços de saúde prestados, direta ou indiretamente, pelo poder público. Constitui-se, assim, o Sistema Único de Saúde (SUS), que é um sistema universal, integral, igualitário e gratuito, cujo campo de atuação consiste na formulação da política de medicamentos e a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, constitui campo de atuação do SUS1;2.
A Política Nacional de Medicamentos (PNM) e a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), partes integrantes da Política Nacional de Saúde (PNS), são norteadoras da formulação de políticas setoriais no Brasil. A PNM e a PNAF visam assegurar o acesso da população a medicamentos seguros, eficazes e de qualidade ao menor custo possível, em consonância com os princípios da universalidade, da integralidade e da equidade, elencando 09 (nove) diretrizes, dentre elas, às medidas direcionadas à adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essencias (RENAME) e à promoção do uso racional de medicamentos3;4.
Os gastos no setor de saúde vêm preocupando diversos países nos últimos anos, principalmente aqueles em que a atenção à saúde é garantida pelo setor público, já que a demanda por ações e serviços de saúde existentes é bem maior que oferta de serviços5; 6; 7. 
A incorporação de novas tecnologias, procedimentos, produtos para a saúde e medicamentos nos sistemas de saúde é um dos determinantes deste aumento de gasto em saúde no mundo. Faz-se necessário, então, considerar as evidências científicas disponíveis com o intuito de maximizar os benefícios a serem obtidos com os recursos financeiros disponíveis, instituindo, assim, o processo de Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS). Para colaborar com a ATS, uma alternativa viável é a adoção de listas elaboradas por comitês multidisciplinares sob a ótica da Saúde Baseada em Evidências, e, dentre elas, nas compras públicas, as listas de medicamentos essenciais são imprescindíveis para contemplar as necessidades terapêuticas da população e para aumentar a oferta de terapias  7;8;9.
Para resolver os problemas da falta de descritivos técnicos adequados, do grande número de impugnação de edital de compra de medicamentos por motivos técnicos e da ausência de uma Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) é imprescindível que no município seja planejado a implantação de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT). 
Mudanças no ambiente de trabalho necessitam do uso de ferramentas do planejamento. Planejar é lidar com ambientes mutáveis e incertos, sendo uma tarefa complexa que envolve a capacidade de enfrentar riscos. O planejamento estratégico situacional (PES) é um método de planejamento participativo que surgiu da necessidade de aumentar a capacidade de governar e que permite o diálogo entre sujeitos do mesmo ato de planejar10;11.

O objetivo desse artigo foi relatar a experiência do processo de planejamento e elaboração de um plano operativo usando o PES como ferramenta para intervir na realidade de saúde de um município de médio porte do interior do estado de Goiás no que se refere a implantação de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT).

MÉTODOS

O presente estudo transversal, descritivo, consistiu num relato de caso e foi desenvolvido entre agosto de 2014 a abril de 2015 usando o PES como ferramenta para dar um caráter técnico, científico e baseado em evidências à realidade da saúde de um município do interior do estado de Goiás. 

O campo de pesquisa foi o setor de Assistência Farmacêutica da Secretaria de Saúde de um município de médio porte do interior do Estado de Goiás com uma população estimada de 360.000 habitantes e que pertence a regional Pirineus. O setor de Assistência Farmacêutica desse município é responsável por fornecer medicamentos, materiais médico-hospitalares, por nutrições, dietas e suplementos alimentares especiais para todas as unidades de saúde. Além de medicamentos, a Assistência Farmacêutica também é responsável pelas demandas judiciais (requisições do Ministério Público e mandados de segurança). Assim o setor de compras da Secretaria de Saúde possui uma grande responsabilidade, uma vez que o abastecimento de todas as unidades depende desse setor.
 O município em questão possui um hospital municipal, um hospital que presta atendimentos a população idosa, 3 (três) Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 2 (dois) Centros de Atenção Integral à Saúde (CAIS), 01 (uma) unidade de saúde que executa o componente estratégico da Assistência Farmacêutica, 01 (uma) Unidade de Pronto Atendimento (UPA), 34 unidades de Estratégia de Saúde da Família constituída por 53 equipes de saúde da família, além de 8 (oito) Unidades Básicas de Saúde (UBS). Abastecer todas estas unidades é uma tarefa complexa. 
O setor de compras da Assistência Farmacêutica é responsável por fazer os processos licitatórios para aquisição dos insumos para a saúde supracitados. A aquisição de medicamentos, materiais médico-hospitalares, nutrições, dietas e suplementos alimentares apresenta uma série de problemas que incluem: ausência de descritivos técnicos adequados, grande número de impugnação de processo licitatório, além de uma grande quantidade de itens que são desertos ou fracassados. Isto conduz a realização de dispensas de licitação e compras emergências, sendo necessária a padronização dos medicamentos a serem oferecidos a população é essencial. 

Diante desta situação-problema na gestão da AF na Secretaria Municipal de Saúde (SMS), e por admitir que durante o processo de planejamento o meio no qual este se desenvolve é resistente e opõe-se à nossa vontade, escolheu-se por usar como metodologia o PES, já que este possui a questão de viabilidade política como papel central, uma vez que admite o conflito entre forças sociais e possibilita a inclusão da análise e da construção da viabilidade política no processo de planejamento. 
Conforme preconizado pelo PES o trabalho foi dividido em 4 momentos sendo eles: o momento explicativo,  normativo, estratégico e tático-operacional.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O momento explicativo deu-se com a realização de uma oficina (reunião) para identificação, priorização e identificação dos problemas. Foram convidados 8 (oito) farmacêuticos, o Secretário de Saúde, a diretora Administrativo Financeiro da Secretaria de Saúde, o gerente de Assistência Farmacêutica, o presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL), dois estoquistas e dois entregadores. No entanto, compareceram à reunião 6 farmacêuticos, o gerente de Assistência Farmacêutica, dois estoquistas e um entregador. O gerente de Assistência Farmacêutica representou a Assistência Farmacêutica e o Secretário de Saúde.

Durante a oficina, após dinâmica explicativa dos objetivos do PO, foram levantados os principais problemas relacionados com a gestão da AF no município. Estes problemas foram avaliados por cada participante numa matriz de priorização de problemas, com atribuição de pontuação segundo a magnitude, a transcendência, a vulnerabilidade, a urgência e a factibilidade. O problema priorizado foi a ausência de CFT no âmbito da SMS, já que este recebeu o maior somatório da pontuação (Figura 1)

	PROBLEMAS ELENCADOS
	Magnitude
	Transcendência
	Vulnerabilidade
	Urgência
	Factibilidade
	To-tal


	
	Tamanho
	Interesse
	Reversão
	Espera
	Recursos
	

	1. Falta de medicamentos, materias médico hospitalares e insumos
	4+3+2+3+2+3+4+1+2+1=25
	4+3+3+1+1+2+3+2+4+3=26
	2+2+3+4+3+2+3+1+2+2=24
	4+3+2+3+3+2+2+1+2+1=23
	2+1+1+2+1+2+2+3+2+1=17
	115

	2. Falta de padronização de medicamentos matérias médico hospitalares e insumos
	3+3+2+1+3+2+3+2+1+3=23
	3+1+1+2+2+2+3+4+2+3=23
	2+3+3+3+4+2+3+2+1+1=24
	3+2+2+2+3+2+3+2+1+1=21
	4+3+3+3+3+2+2+3+1+0=24
	115

	3. Ausência de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica da Secretaria Municipal de Saúde.
	3+1+1+2+2+1+3+3+3+2=21
	3+2+2+4+4+4+4+1+1+2=26
	2+3+3+3+3+2+3+4+3+1=27
	3+2+2+2+2+2+1+1+1+1=17
	4+3+3+3+2+3+4+4+2+2=30
	121

	4. Infraestrutura precária de algumas unidades de saúde
	4+3+1+3+3+3+3+3+3+3= 29
	2+2+2+2+3+2+2+3+2+1=21
	2+1+1+2+1+2+2+1+1+1=14
	3+2+2+3+2+3+2+1+2+2=20
	1+1+1+0+0+2+1+1+0+2=10
	94

	5. Déficit de servidores na Assistência Farmacêutica
	3+2+2+2+2+1+1+2+1+1=17
	2+2+2+1+1+1+1+1+1+1=13
	1+1+1+1+1+0+1+1+1+1=9
	1+2+2+1+0+0+1+2+1+0=10
	1+0+0+0+0+1+1+0+1+0=4
	53


FIGURA 1 – Matriz de Priorização de Problemas identificados na gestão da AF. 

Após ter o problema priorizado, foi identificado os seus descritores pelos participantes e, concomitantemente, a imagem-objetivo – onde se deseja chegar com a resolução do problema. Os descritores são as evidências concretas, com informações quantitativas e qualitativas, que revelam que aquela situação priorizada é um problema. Os descritores são importantes para poder caracterizar o problema na sua dimensão, localização e temporalidade de enfrentamento. (Figura 2)
	DESCRITORES (D) DO PROBLEMA: Ausencia de CFT na SMS

	D 1 – Falta de união entre os profissionais da saúde.

	D 2 – Gestor Municipal da Saúde desconhece os benefícios e atribuições de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica.

	D 3 – Assistência Farmacêutica Municipal não planeja o futuro. Apenas centra-se no desabastecimento contínuo.   

	D 4 – Falta de uma REMUME e de uma padronização de dispensação de medicamentos. 

	D 5 – Cerca de 10% dos itens são fracassados e desertos nas licitações em virtude de descritivos técnicos inadequados.


FIGURA 2 - Descritores obtidos no momento explicativo do PES
A explicação do problema deu-se por meio do diagrama de Ishikawa (ou espinha de peixe), que é uma ferramenta da qualidade usada para analisar criticamente um problema verificando as causas e as consequências. Para cada descritor foi relacionado causas e consequências primárias e secundárias. Para levantar as causas e consequências para cada descritor primou-se pelo uso da metodológica tempestade de ideias  ou “brainstorming” . Para isso, fez-se a pergunta “Por que isso ocorre?” ao descritor para identificar as causas e a pergunta “O que isso gera ou provoca?” para identificação das consequências. Por fim, após revisão e interrelação entre as causas, bem como entre as conseqüências, foi possível identificar a causa e consequência convergente dos descritores listados. (Figura 3)

A causa convergente levantada foi a “falta de organização da assistência farmacêutica municipal”. Já a consequência convergente foi “descrédito dos serviços farmacêuticos municipais”. A imagem-objetivo, ou seja, onde se deseja chegar, foi “Implantação de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde”. O diagrama de explicação do problema priorizado (diagrama de Ishikawa) desenvolvido durante o plano operativo está disposto na Figura 3.
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Figura 3 - Diagrama de Ishikawa obtido no momento explicativo

No momento normativo é delineado o plano de intervenção (ação), ou seja, é o momento em que se desenha o que deve ser. É aqui que foram definidas as operações que conduziriam a mudança da situação inicial. Para cada objetivo específico foram traçados operações e ações para intervirem na realidade da Secretaria Municipal da Saúde considerando os recursos disponíveis e os resultados almejados, descritos na Figura 4.

	OBJETIVOS ESPECÍFICOS
	OPERAÇÕES
	AÇÕES

	Apresentar ao Secretário de Saúde o projeto de implantação de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde;
	Marcar reunião com o Secretário Municipal de Saúde para expor o projeto da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Explicar detalhadamente o que é e para que serve uma Comissão de Farmácia e Terapêutica.

	
	
	Entregar projeto de implantação da Comissão de Farmácia e Terapêutica municipal

	
	Levantamento de possíveis membros da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Definição dos membros da Comissão de Farmácia e Terapêutica e sua publicação no Diário Oficial.

	
	
	Elaboração do Regimento Interno da Comissão de Farmácia e Terapêutica e sua publicação no Diário Oficial.

	Acompanhamento técnico dos processos licitatórios da saúde;
	Marcar reunião com o setor de licitação para expor os benefícios de ter uma Comissão de Farmácia e Terapêutica para acompanhar os processos licitatórios da saúde
	Secretaria de Saúde deve informar mediante ofício para o setor de licitações que qualquer impugnação de Edital ou qualquer dúvida referente aos aspectos técnicos das licitações da saúde devem ser remetidas à CFT.

	Aumentar a eficiência da Administração Pública ao adquirir produtos para saúde;
	Implantação da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Definição de descritivos técnicos para cada produto de saúde adquirido pela Secretaria de Municipal de Saúde.

	
	
	Definição da REMUME e sua publicação no Diário Oficial.

	
	
	Levantamento e estimativa da demanda real de cada produto da saúde.

	Assessoramento técnico eficiente para estruturar a Assistência Farmacêutica municipal.
	Definição de estratégias para organizar de maneira eficiente os serviços farmacêuticos municipais.
	Revisão do organograma da Assistência Farmacêutica Municipal.

	
	
	Aumento do número de farmacêuticos para assistir de forma eficiente à população municipal.


Figura 4 – Plano de intervenção obtido no momento normativo do PES.
O momento estratégico é aquele em que se analisam as restrições e as facilidades que interferem na execução do desenho normativo nas dimensões políticas, econômica, técnica e administrativa. As ações foram analisadas quanto à viabilidade e à factibilidade. Foram identificados, ainda, os atores envolvidos no processo que poderiam oferecer resistência ou facilitar o alcance do objetivo normatizado. Possíveis déficits e atividades estratégicas foram avaliados para tornar o PO exequível. A Figura 5  apresenta a matriz do momento estratégica.

As operações que envolvem custos financeiros são mais difíceis de serem implantadas, uma vez que a disponibilidade de verbas é pequena. A maior parte das ações planejadas não é economicamente dependente, o que torna a execução do PO mais fácil. As operações de marcar reunião com o Secretário Municipal de Saúde para expor o projeto da CFT, de fazer o levantamento de possíveis membros da CFT, marcar a reunião com o setor de licitação para expor os benefícios de ter uma CFT para acompanhar os processos licitatórios da saúde e de implantação propriamente dita da CFT são totalmente exequíveis, factíveis e viáveis, pois não oneram a Administração Pública Municipal. Já, o aumento do número de farmacêuticos que atuam na rede municipal foi considerado uma ação pouco factível, uma vez que a Gerência de Assistência Farmacêutica não possui poder e autonomia de decisão para ação, dado o dispêndio financeiro necessário para sua implantação. 

	OBJETIVO ESPECÍFICO 1 :
	Apresentar ao Secretário de Saúde o projeto de implantação de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde;

	OPERAÇÕES
	AÇÕES
	ANÁLISE DE VIABILIDADE (Poder)
	ANÁLISE DE FACTIBILIDADE
	Déficit
	ATIVIDADE ESTRATÉGICA

	
	
	decidir
	executar
	manter
	Recursos existentes
	Recursos necessários
	
	

	Marcar reunião com o Secretário Municipal de Saúde para expor o projeto da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Explicar detalhadamente o que é e para que serve uma Comissão de Farmácia e Terapêutica.
	Sim
	Sim
	Sim
	Legislação,projeto da implantação da CFT e data show
	Legislação,projeto da implantação da CFT e data show
	Horário vago na agenda do Secretá-rio de Saúde
	Pedir ao Gerente de Assistência Farmacêutica para agendar a reunião

	
	Entregar projeto de implantação da CFT municipal
	Sim
	Sim
	Sim
	Projeto elaborado
	Projeto elaborado
	Não 
	Sensibilizar gestor da Saúde sobre a importância da CFT e mostrar os benefícios a serem auferidos com sua implantação

	Levantamento de possíveis membros da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Definição dos membros da Comissão de Farmácia e Terapêutica e sua publicação no Diário Oficial.
	Não
	Sim
	Sim
	Recursos humanos 
	Publicação em Diário Oficial; recursos humanos comprometidos; 
	Não
	Solicitar para o Secretário de Saúde publicar os nomes dos membros da CFT em Diário Oficial.

	
	Elaboração do Regimento Interno da Comissão de Farmácia e Terapêutica e sua publicação no Diário Oficial.
	Sim
	Sim
	Sim
	Proposta de regimento interno; publicação em Diário Oficial
	Aprovação do regimento interno; publicação em Diário Oficial; 
	Não
	Após definição dos membros da CFT, o regimento interno deve ser aprovado e publicado em Diário Oficial. Deve-se informar ao Conselho Municipal de Saúde a implantação da CFT municipal.

	OBJETIVO ESPECÍFICO 2 :
	Acompanhamento técnico dos processos licitatórios da saúde;

	OPERAÇÕES
	AÇÕES
	ANÁLISE DE VIABILIDADE (Poder)
	ANÁLISE DE FACTIBILIDADE
	Déficit
	ATIVIDADE ESTRATÉGICA

	
	
	decidir
	executar
	manter
	Recursos existentes
	Recursos necessários
	
	

	Marcar reunião com o setor de licitação para expor os benefícios de ter uma Comissão de Farmácia e Terapêutica para acompanhar os processos licitatórios da saúde

	Secretaria de Saúde deve informar mediante ofício para o setor de licitações que qualquer impugnação de Edital ou qualquer dúvida referente aos aspectos técnicos das licitações da saúde devem ser remetidas à CFT
	Não
	Não 
	Não
	Assinatura do Secretário de Saúde no ofício solicitando que questões técnicas sejam remetidas a CFT
	Secretaria de Saúde enviar o ofício; solicitação da Secretaria de Saúde ser atendida pelo setor de licitações.
	Não
	Sensibilizar o Secretário de Saúde a enviar o ofício para o setor de licitação paralegitimar o poder da CFT para dirimir e arbitrar em questões técnicas nas compras da saúde.

	OBJETIVO ESPECÍFICO 3 :
	Aumentar a eficiência da Administração Pública ao adquirir produtos para saúde;

	OPERAÇÕES
	AÇÕES
	ANÁLISE DE VIABILIDADE (Poder)
	ANÁLISE DE FACTIBILIDADE
	Déficit
	ATIVIDADE ESTRATÉGICA

	
	
	decidir
	executar
	manter
	Recursos existentes
	Recursos necessários
	
	

	Implantação da Comissão de Farmácia e Terapêutica

	Definição de descritivos técnicos para cada produto de saúde adquirido pela Secretaria Municipal de Saúde.
	Não
	Sim 
	Sim
	Recursos humanos; material de pesquisa; acesso à periódicos indexados  
	Recursos humanos; material de pesquisa; acesso à periódicos indexados; computadores; local para a CFT reunir-se.  
	Acesso gratuito a alguns periódicos indexados; déficit de computa-dores
	Após a definição dos membros da CFT, um dos primeiros pontos de pauta devem ser a revisão e definição dos descritivos técnicos dos produtos para a saúde que constarão nas licitações.

	
	Definição da REMUME e sua publicação no Diário Oficial.
	Não
	Sim 
	Sim
	Recursos humanos
	Recursos humanos; publicação em Diário Oficial
	Acesso gratuito a alguns periódicos indexados; déficit de computa-dores
	Definição da REMUME com base no levantamento epidemiológico de municipal e com base na RENAME.

	
	Levantamento e estimativa da demanda real de cada produto da saúde.
	Não
	Sim 
	Sim
	Recursos humanos; software de controle de estoque
	Recursos humanos; software de controle de estoque
	Algumas unidades de saúde não são informatizadas
	Solicitar que cada unidade de saúde municipal avalie seu consumo médio mensal com base no seu consumo médio mensal de cada produto de saúde.

	OBJETIVO ESPECÍFICO 4 :
	Assessoramento técnico eficiente para estruturar a Assistência Farmacêutica de Municipal.

	OPERAÇÕES
	AÇÕES
	ANÁLISE DE VIABILIDADE (Poder)
	ANÁLISE DE FACTIBILIDADE
	Déficit
	ATIVIDADE ESTRATÉGICA

	
	
	decidir
	executar
	manter
	Recursos existentes
	Recursos necessários
	
	

	Definição de estratégias para organizar de maneira eficiente os serviços farmacêuticos em municipais.
	Revisão do organograma da Assistência Farmacêutica de municipal.
	Não
	Não 
	Não
	Organogra-ma atual
	Subdividir a Assistência Farmacêutica em equipes especializadas em determinados assuntos
	Número reduzido de farmacêuti-cos no município; Financeiro
	A divisão da 

Assistência Farmacêutica garante a especialização, resolutividade e eficácia dos serviços farmacêuticos.

	
	Aumento do número de farmacêuticos para assistir de forma eficiente a população municipal.
	Não
	Não 
	Não
	Concurso público realizado em 2011
	Concurso público; aumento do número de vagas
	Financeiro
	Demonstrar que o profissional farmacêutic gera economia para o município.


Figura 5 – Matriz do momento estratégico

O momento tático operacional é decisivo, pois todo o planejamento realizado nos momentos anteriores torna-se ação concreta. Este foi o momento em que se definiu para a execução de cada ação um prazo, um indicador e um ator responsável. Os indicadores elaborados foram de natureza qualitativa. A Figura 6 descreve a matriz do momento tático-operacional.

	Objetivos Específicos
	Operações
	Ações
	Recurso Financeiro
(necessário /estimado)
	Responsabilidade e Centralidade
	Prazo para as
ações
	Indicador
de avaliação
(operação)

	
	
	
	
	ATOR PRINCIPAL
(Órgão ou /Setor ou /Técnico)
	Outros Parceiros
(Órgão ou /Setor ou /Técnico)
	
	

	Apresentar ao Secretário de Saúde o projeto de implantação de uma CFT municipal;
	Marcar reunião com o Secretário Municipal de Saúde para expor o projeto da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Explicar detalhadamente o que é e para que serve uma CFT
	Não é necessário recurso financeiro
	Assistência Farmacêutica municipal
	Direção da UPA e do Hospital Municipal
	1 semana
	Reunião foi marcada para que data?

	
	
	Entregar projeto de implantação da CFT 
	Não é necessário recurso financeiro
	Assistência Farmacêutica municipal
	Direção da UPA e do Hospital Municipal
	1 mês
	

	
	Levantamento de possíveis membros da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Definição dos membros da Comissão de Farmácia e Terapêutica e sua publicação no Diário Oficial.
	Não é necessário recurso financeiro
	Assistência Farmacêutica de Municipal/
Secretário de Saúde
	Direção da UPA e do Hospital Municipal
	20 dias
	Relação de prováveis nomes.

	
	
	Elaboração do Regimento Interno da Comissão de Farmácia e Terapêutica e sua publicação no Diário Oficial.
	Não é necessário recurso financeiro
	Assistência Farmacêutica de Municipal/
Secretário de Saúde
	Jurídico da Secretaria de Saúde
	3 mês
	

	Acompanhamento técnico dos processos licitatórios da saúde;
	Marcar reunião com o setor de licitação para expor os benefícios de ter uma Comissão de Farmácia e Terapêutica para acompanhar os processos licitatórios da saúde
	Secretaria de Saúde deve informar mediante ofício para o setor de licitações que qualquer impugnação de Edital ou qualquer dúvida referente aos aspectos técnicos das licitações da saúde devem ser remetidas à CFT
	Não é necessário recurso financeiro
	Assistência Farmacêutica Municipal
	Diretoria Administrativo Financeiro
	10 dias
	Reunião foi marcada para qual data?

	Aumentar a eficiência da Administração Pública ao adquirir produtos para saúde;
	Implantação da Comissão de Farmácia e Terapêutica
	Definição de descritivos técnicos para cada produto de saúde adquirido pela Secretaria de Saúde.
	R$ 1.200 para pagar o técnico administrativo por mês
	Assistência Farmacêutica Municipal
	Setor de Licitações
	2 meses
	Início das atividades da CFT.

	
	
	Definição da REMUME e sua publicação no Diário Oficial.
	Não é necessário recurso financeiro
	Assistência Farmacêutica Municipal
	Conselho Municipal de Saúde 
	3 meses
	

	
	
	Levantamento e estimativa da demanda real de cada produto da saúde.
	R$ 1.200 para pagar o técnico administrati-vo por mês
	Assistência Farmacêutica Municipal
	Diretoria Administrativo Financeiro
	3 meses
	

	Assessoramento técnico eficiente para estruturar a Assistência Farmacêutica de municipal.
	Definição de estratégias para organizar de maneira eficiente os serviços farmacêuticos municipais.
	Revisão do organograma da Assistência Farmacêutica de Municipal.
	R$ 1.850/ mês para cada farmacêutico convocado do concurso de 2011.
	Assistência Farmacêutica Municipal
	Diretoria Administrativo Financeiro; Direção dos CAPS, dos CAIS e da UPA
	6 meses
	Novo organograma; lista de convocação de farmacêuticos do concurso de 2011.


FIGURA 6 – Matriz do momento tático-operacional (matriz final do plano operativo)

Após 8 meses do início das atividades do PO os resultados obtidos melhoram a eficiência da Administração Pública de municipal e propiciou que a saúde tenha um caráter mais técnico, científico e baseado em evidências. O problema priorizado durante a realização do momento explicativo foi solucionado e a imagem-objetivo descrita no diagrama de Ishikawa foi alcançada com sucesso. A CFT municipal encontra-se devidamente publicada em diário oficial do município e tem contribuído de decisivamente para que a melhora dos indicadores municipais de saúde. A CFT elaborou a REMUME, a lista padronizada de material médico-hospitalar, o protocolo de nutrição e dietas especiais e as regras de dispensação municipal de medicamentos. A REMUME foi aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde (CMS) e publicada em diário oficial. O prefeito autorizou a convocação de mais 5 farmacêuticos do concurso realizado em 2011. Esse aumento do quadro de farmacêuticos municipais era uma ação que constava na matriz do momento estratégico, mas que era pouco factível e que não havia nenhuma governabilidade. 

Diante dos expressivos resultados obtidos para a saúde municipal, a aplicação do PES mostrou-se uma ferramenta de planejamento eficaz e capaz de intervir positivamente na realidade. Com a implantação da CFT os profissionais da saúde perceberam que o trabalho em equipe foi essencial para o sucesso do projeto.  Além disso, a AF municipal fortaleceu-se e a CFT passou a interferir decisivamente na saúde.

Santana8 também obteve resultados exitosos ao utilizar o PES para superar as dificuldades de implantação CFTs nos serviços hospitalares do estado do Sergipe. Eles, por meio dessa ferramenta de gestão, implantaram atividades fundamentais de seleção de medicamentos como regulamentação de fluxos e procedimentos para a seleção de medicamentos; a organização de comissões de farmácia e terapêutica e a elaboração de listas de medicamentos essenciais.

Magarinos-Torres12 ao discutir a implantação de um CFT no Instituto Fernandes Figueira, no Rio de Janeiro, observou que a seleção de medicamentos essenciais conduziu a uma utilização eficaz, segura e racional de medicamentos e que os achados apontaram uma diminuição mínima de 44% nos itens que eram adquiridos. O processo envolveu uma equipe multidisciplinar e contribuiu para a formação mais centrada na saúde baseada em evidências e favoreceu a adesão aos itens selecionados pela CFT.
O medicamento é um produto farmacêutico tecnicamente elaborado com a finalidade de diagnosticar, prevenir, curar doenças ou aliviar seus sintomas13;14. No SUS, a RENAME, adotada no Brasil em 1964, é um instrumento que norteia a definição das políticas públicas para o acesso aos medicamentos. A RENAME é composta por medicamentos e insumos disponibilizados no SUS por meio do Componente Básico da Assistência Farmacêutica, Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica, Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, a Relação Nacional de Insumos Farmacêuticos e a Relação Nacional de Medicamentos de Uso Hospitalar15.
Os gestores de todas as instâncias do SUS são frequentemente pressionados para que novas tecnologias sejam incorporadas, dado o poder de compra que o orçamento da saúde possui.Os investimentos do Governo Federal com a rede de atenção a saúde são insuficientes, fragmentados e caracterizam-se pela manutenção da rede já existente, além do Estado brasileiro não possuir condições operacionais e financeiras para atender toda a, já que esta demanda é bem superior à capacidade de oferta do Estado. Em 2013, o Ministério da Saúde do Brasil anunciou que investiria 35 bilhões na aquisição de medicamentos até 201616. 
Reis&Perini17 ao avaliar o desabastecimento de medicamentos observou que esse problema transcende o aspecto logístico da área da saúde e compromete a segurança do processo assistencial e aumenta a probabilidade de erros de medicação. Em estabelecimentos de saúde o êxito da gestão do processo de desabastecimento de medicamentos e sua prevenção deve envolver a CFT, pois reduz o impacto assistencial e econômico e a sobrecarga dos serviços farmacêuticos prestados.

Santana et al18 revisaram a literatura para obter um painel dos principais indicadores utilizados para a seleção de medicamentos em sistemas de saúde. Eles traçaram indicadores qualitativos e quantitativos que demonstraram uma relativa uniformidade nos padrões estabelecidos para a seleção de medicamentos. Os indicadores foram agrupados em três categorias: 1) avaliação da estrutura da comissão de farmácia e terapêutica; 2) avaliação dos processos gerais de seleção de medicamentos; e 3) avaliação dos resultados da seleção de medicamentos. Além disso, observaram que a realidade brasileira se mostra longe do processo de institucionalização efetiva das CFTs. 

Magarinos-Torres et. al19 ao avaliarem o processo de seleção de medicamentos em estados e municípios brasileiros, o perfil de gestores estaduais e municipais da AF no SUS e a forma que a RENAME esta apoiando as ações da AF indicou fragilidade no processo de seleção e na utilização da RENAME. Foi identificada ainda a falta de formalização da AF nas esferas subnacionais, dificuldade em se compor e manter a CFT, a incorporação acrítica de medicamentos e distorções nas listas de medicamentos essências. Essas observações estão em contraposição aos resultados obtidos com o PES no presente estudo.

Assunção&Santos20 ao verificarem as semelhanças e diferenças entre as REMUMEs pertencentes à região de Laguna no estado de Santa Catarina observaram que municípios vizinhos com perfis de epidemiológicos e nosológicos semelhantes apresentam divergências qualitativas e quantitativas na composição da Remume e discordâncias em relação à RENAME. Isso ocorreu principalmente por que apenas 5 (cinco) municípios da região estudada possuem CFTs, o que conduziu a dificuldades na execução da AF em consonância com as normativas nacionais. Tais resultados não coincidem com os observados no presente trabalho, pois a elaboração da Remume do município que é objeto desse estudo ocorreu após a constituição da CFT e levou em conta as diretrizes, regulamentações nacionais e dados epidemiológicos em sua elaboração.

Castro et al.2 foi outro caso de sucesso no SUS que utilizou a ferramenta de gestão PES para analisar a AF prestada pelo programa Farmácia Popular do Brasil  no município de Macapá - Amapá. Os autores relataram que a participação e sensibilização dos atores envolvidos no processo (principalmente o gestor municipal) foi importante para que alguns objetivos fossem alcançados. 

CONCLUSÕES

A realização deste projeto proporcionou uma visão ampla sobre o processo de planejamento, de sua execução e de sua capacidade modificadora da realidade. O PO para o problema priorizado “Ausência de uma Comissão de Farmácia e Terapêutica no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde” foi importante para melhorar a qualidade dos serviços de saúde que a Secretaria de Saúde oferece à população e para dar um caráter mais técnico na incorporação de tecnologias no âmbito municipal do SUS. 

O Planejamento Estratégico Situacional foi uma importante ferramenta para a gestão da Assistência Farmacêutica. Ele fornece ferramentas para analisar criticamente nossa realidade e para definir ações a serem desenvolvidas para reverter diversos problemas do dia-a-dia. Ele permitiu ainda a participação dos atores envolvidos no processo de solução dos problemas. O apoio e envolvimentos desses atores foram imprescindíveis para o sucesso do plano. O PES mostrou-se dinâmico e flexível, pois é uma ferramenta de planejamento que pode ser readequada caso a situação problemática inicial identificada seja modificada. O PES foi essencial para a implantação da CFT no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde e considerado uma ferramenta eficaz de planejamento em saúde e de intervenção na realidade municipal.
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